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I 

 

O pensamento político inglês do século XVII se constitui como um elemento 

fundamental na transição para perspectivas políticas modernas, das quais uma de suas 

marcas essenciais é o surgimento da consciência cívica. A essência desta alteração 

encontra-se no desenvolvimento de uma consciência da dimensão pública na vida 

social. A idéia de consciência cívica se refere à percepção de que existe uma ordem 

pública, de que a ordem social é um espaço de problemas e propósitos compartilhados, 

e na problematização desse reconhecimento como central na discussão política. O 

desenvolvimento desta visão cívica expressa uma alteração radical em relação ao 

pensamento político dominante. Implica não só um contexto político novo, mas 

fundamentalmente uma reestruturação profunda nas concepções relativas à natureza e 

ao propósito da autoridade política, uma redefinição total nos deveres e obrigações dos 

cidadãos, e uma mudança radical no foco das lealdades e dos interesses
2
. 

Sem dúvida o intenso conflito político, social e religioso pelo qual passou a 

Inglaterra durante este século foi uma precondição indispensável na redefinição dos 

problemas políticos da época. Um dos elementos centrais no surgimento dessa 

consciência cívica na história inglesa radica na controvérsia constitucional nas décadas 

que precederam a guerra civil. O ponto crucial foi uma dramática reestruturação da 

visão política no meio de uma crise profunda, e o que emergiu deste prolongado debate 

foi uma definição radicalmente nova dos direitos e deveres do cidadão, o que por sua 

vez envolvia concepções novas de autoridade política legítima. A gravidade da crise 

provocou uma profunda exploração e experimentação intelectual, dando lugar ao 
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surgimento de idéias e conceitos que se transformariam em dominantes no pensamento 

e no discurso políticos modernos. 

Um dos problemas, e desafios, centrais para o estudioso é entender como surgiu 

a consciência cívica em um ambiente intelectual dominado por conceitos jurídicos e 

teológicos. A Inglaterra do período podia ser definida como um corpus misticum, isto é, 

como uma comunidade de razão apta para reconhecer as leis racionais e uma 

comunidade de experiência adequada para seguir um conjunto de costumes transmitidos 

pela tradição; não era uma comunidade de ação em que os cidadãos participavam das 

decisões do governo
3
. Foi a partir do colapso da autoridade política e da guerra civil que 

diferentes elementos de tradições discursivas distintas puderam se desenvolver, dando 

lugar ao surgimento da consciência cívica. Como afirma Pocock, a dissolução de facto 

do governo neste processo foi central porque colocou a necessidade de pensar a forma 

de governo que devia substituí-la, colocando uma série de problemas políticos, éticos, 

religiosos e legais em relação às obrigações do súdito e em relação ao direito do 

governo de exigir obediência. Neste momento de aguda crise política, e em meio a um 

quadro conceitual complexo, as diferentes doutrinas tentaram refletir, nas linguagens da 

lei – civil e natural –, do humanismo e da apocalíptica, sobre uma série de problemas 

teóricos em relação a: direito, propriedade, revolução, natureza e conhecimento, e a 

relação entre autoridade política e obrigação (Pocock, 1996a: xii). 

 Uma forma particular de articulação entre autoridade, liberdade e propriedade 

tem sido particularmente importante no pensamento político moderno, o liberalismo, a 

análises desta tradição política é o objetivo central do presente trabalho. 

 

 

II 

 

 Um dos elementos centrais para entender as origens do liberalismo está 

relacionado com as importantes mudanças ocorridas no século XVII nos modos de 

apropriação e exploração da propriedade. Um dos temas centrais na história do 

pensamento político é como estas mudanças se expressavam na consciência política do 

período. 
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 Como afirma Pocock, alguns autores do período fundaram suas explicações da 

crise política de metade do século XVII na percepção das mudanças nas relações de 

propriedade. Porém afirmar que estavam ocorrendo mudanças nas relações de 

propriedade, e sustentar que poucos autores perceberam isso; e que aqueles que não o 

perceberam refletiam, no entanto, as mudanças ainda sem percebê-las parece ser 

insuficiente e inexato. Os mecanismos pelos quais a consciência política do momento 

consegue captar esse tipo de mudança social parecem ser mais complexos. 

Principalmente porque esse tipo de mudança nunca havia sido observado anteriormente, 

é possível pensar que existiam razões inerentes aos padrões de pensamento que levaram 

algumas pessoas a percebê-la, no entanto estas razões podiam se relacionar de forma 

direta ou, particularmente, de forma indireta às mudanças que estavam acontecendo 

(Pocock, 2003c: 111). 

 No seu texto clássico A teoria política do individualismo possessivo, 

Macpherson procura buscar as raízes do liberalismo na teoria e prática política na 

Inglaterra do século XVII inglês; segundo o argumento do autor foi no decorrer da 

prolongada luta no Parlamento, da guerra civil, a experiência republicana, a restauração 

monárquica e a revolução constitucional final que evoluíram todos os princípios que 

viram a ser básicos para o liberalismo. 

 Uma das hipóteses centrais do livro parte da idéia que o pensamento político do 

século XVII era fundamentalmente afetado pelo crescimento de uma percepção da 

propriedade como algo negociável no mercado. Este elemento central se expressa em 

uma qualidade possessiva que se encontra na concepção do individuo como “sendo 

essencialmente o proprietário de sua própria pessoa e de suas próprias capacidades, 

nada devendo à sociedade por ela”. As relações de propriedade tinha se tornado 

fundamental para um número cada vez maior de indivíduos, e eram estas que 

determinavam a liberdade real e a possibilidade de realização das potencialidades do 

individuo “Achava-se que o individuo é livre na medida em que é proprietário de sua 

pessoa e suas capacidades” (Macpherson, 1979: 15). Nesta interpretação a liberdade 

existia fundamentalmente no exercício da posse; e a sociedade se tornava uma relação 

entre indivíduos livres e iguais, relacionados como proprietários de suas próprias 

capacidades e suas posses. A sociedade política, por sua vez, tornava-se uma instituição 
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construída essencialmente para a proteção dessa propriedade e para a manutenção de 

uma sociedade baseada na troca de mercadorias
4
. 

 Macpherson construiu um modelo das conseqüências sociais e políticas de um 

conjunto de pressupostos mercantilistas e, testou a presença de elementos deste em 

vários pensadores do século XVII – Hobbes, Levellers, Harrignton e Locke – 

concluindo que os elementos encontrados permitiam justificar a hipótese de que as 

premissas mercantilistas eram um determinante constante do pensamento desse período. 

Como afirma Pocock esta conclusão colocada por Macpherson não parece ser dialética 

o bastante, parece como se o pensamento político do período expressasse de forma 

precisa e sem mediações o que estava acontecendo; talvez seja necessário pensar em 

uma forma mais complexa e sutil do funcionamento da consciência histórica. Uma 

alternativa seria partir do pressuposto de que existiam vários tipos de indivíduos 

possessivos e de que havia um debate em andamento acerca dos vários modos de 

propriedade e individualidade; desta forma o resultado poderia ser uma descrição mais 

dialética e menos reducionista do pensamento político do período. Em particular Pocock 

coloca dúvidas com relação à interpretação de Harrington, porque neste autor era 

possível perceber dois modelos de relação de propriedade, um definido pela presença do 

domínio militar subordinado e outro por sua ausência, e o mercado não aparecia como 

elemento central na diferenciação (Pocock, 2003c: 111-2). 

 O problema é que o modelo de mercado de Macpherson parece explicar somente 

um grupo de fenômenos e não responde pelos fenômenos contrários. Parece que tanto 

os antiliberais socialistas quantos os clássicos têm estado tão obstinados com a 

localização do homem econômico que levaram em conta somente os fenômenos que 

indicam sua presença como o resultado de que, em algum ponto do século XVIII ou do 

XIX deve ser possível encontrar o momento em que o homem político morre e o 

homem econômico toma seu lugar.  

 Como afirma Pocock (2003c) parece ser que o ideal clássico simplesmente não 

morreu, que ele foi retomado com a grande recuperação da aristocracia que marca o 

final do século XVII e início do XVIII, resultando em que a questão da propriedade foi 

discutida no contexto político da autoridade versus liberdade. A propriedade era a base 

da personalidade, mas o duro teste da personalidade era saber se o que ela mais requeria 
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era ser afirmada na liberdade ou governada pela autoridade. Quando surgiram modos de 

propriedade que não privilegiavam a virtude política, eles sugeriram liberdade privada e 

soberania política, e, sob esse aspecto, o paradigma antiliberal se sustenta bem. Mas o 

surgimento de uma individuo convertido por sua propriedade em não-político e não-

virtuoso gerou terríveis problemas conceituais. Pela metade do século XVIII tinha 

surgido o indivíduo historicamente problemático, que não podia nem retornar à antiga 

virtude nem encontrava meios de substituí-la completamente. Ele já se fazia presente, 

desconfortável, mas efetivamente ocupando o palco da história, antes que o homem 

econômico clássico, o homem norte-americano democrático ou o homem alemão 

dialético e, em seu devido momento, o socialista, tivessem entrado em cena para sugerir 

maneiras de escapar a esses problemas ou de resolvê-los. Claro que podemos encontrar 

nesse cenário filosofias liberais altamente sistemáticas, surgindo de tempos em tempos. 

Mas elas sempre aparecem em resposta a problemas que nem todos se sentiam 

convencidos de que tinham sido resolvidos, e podemos vê-las tanto como incidentes 

quanto como pontos críticos na história da consciência social. Não pretende questionar 

tanto a realidade histórica do “liberalismo” ou do “individualismo possessivo” quanto 

questionar as interpretações “liberais” da história, em que tudo gira em torno, 

aproximando-se ou distanciando-se, de uma dominação monolítica de idéias “liberais” 

em algum ponto de século XIX. 

 O que aconteceu no século XVIII não parece ter sido uma transformação 

unidirecional do pensamento, no sentido de uma aceitação do homem “liberal” ou 

mercantil, mas um acerbo, consciente e ambivalente diálogo. Resta agora, portanto, uma 

análise cuidadosa dos autores do período para entender como tem acontecido esse 

diálogo ambivalente. Esse será o ponto central a ser desenvolvido no texto. 
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